& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Cabe a PGR resolver conflito de competéncia do M P, decide Supremo

Os conflitos de atribuicdo entre o Ministério Publico Federa e dos estados devem ser decididos pelo
procurador-geral da Republica. Foi o que concluiu o Supremo Tribuna Federal, nesta quinta-feira
(19/5), ao ndo conhecer duas agbes originarias e duas peticdes sobre a questéo. O entendimento dos
ministros é que essa atribuic¢&o ndo é jurisdicional, mas administrativa— por iSso, 0S processos devem
ser remetidos ao chefe do MP e ndo a corte.

A decisdo altera a jurisprudéncia do STF, que, até entdo, era no sentido de conhecer e dirimir os
conflitos caso a caso. O novo entendimento foi definido no julgamento de uma das agdes originarias (a
de nimero 924), que trata de conflito negativo de atribuicdes instaurado pela Promotoria de Justica de
Umuarama, no Parana.

O érgdo queria definir a atribuicdo para a conducdo de inquéritos civis que investigam suposto
superfaturamento na construcéo de conjuntos habitacionais com recursos financeiros liberados pela
Caixa Econdmica Federal e oriundos do Fundo de Garantia do Tempo de Servico.

Para a Procuradoria da Republica no Parang, a competéncia para processar e julgar eventual acéo civil
publica seria da Justica estadual o processo e julgamento, mas o subprocurador-geral de Justica do
Estado do Parana entendeu ser atribuicdo do MPF e encaminhou os autos ao STF.

O julgamento teve inicio em maio de 2013. O relator, ministro Luiz Fux, levantou questdo preliminar
sugerindo que ndo havia conflito federativo e, portanto, o0 STF néo devia conhecer do feito. Também
votaram nesse sentido os ministros Teori Zavascki, Joaquim Barbosa (aposentado), L uis Roberto
Barroso e Rosa Weber. O ministro Marco Aurélio divergiu e votou para conhecer do conflito e
estabel ecer a atribuicéo do MPF.

O ministro Dias Toffoli pediu vistas, e 0 processo so retornou a pauta nessa quinta-feira. Toffoli votou
com o relator. Na sess&o, ele destacou que o encaminhamento dos conflitos de atribui¢éo ao STF, muitas
vezes, interrompe as investigacdes “por anos afio, as vezes décadas’. Na avaliacdo dele, ndo compete ao
Judiciério dirimir esses conflitos e sim direcioné-los ao procurador-geral da Republica, que, na condicdo
de chefe do Ministério Pablico, decida

Toffoli destacou que essa € atribuic¢éo do PGR se soma a outras de carater nacional, como propor acoes
diretas de inconstitucionalidade, escolher o representante dos ministérios publicos estaduais no Conselho
Nacional de Justica e apresentar ao STF pedidos de intervencéo nos estados. “Em que pese airradiacéo
de suas atribuicdes em véarios 6rgaos, o MP é uma instituicéo una e indivisivel, e conta com um Orgéo
central, o procurador-geral da Republica’, afirmou o ministro.
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Também votaram nesse sentido, os ministros Gilmar Mendes, Carmen L Ucia e Ricardo Lewandowski,
gue preside o STF. Lewandowski afirmou que, além de se tratar de matéria administrativa, e néo
jurisdicional, o Supremo “né&o tem condicéo de dar vazdo a miriade de pedidos de solucdo de conflitosde
competéncia em tempo hébil”, e muitos casos podem sofrer a prescricdo diante da demorainvoluntéria na
sua solucao.

Lewandowski destacou, porém, o principio dainafastabilidade dajurisdicdo. “ Caso o procurador-geral
da Republica profira uma deciséo considerada teratol 6gica ou contraria ao direito das partes, sempre
caberarecurso ao STF”, afirmou.

Divergéncia

No julgamento, Marco Aurélio, relator das peticdes, reiterou seu entendimento de que, quando a
Constituicdo ndo designa o 6rgdo competente para dirimir um conflito, cabe ao STF fazé-lo. Ele
ressaltou que o procurador-geral da Republica é chefe do Ministério Publico Federal, mas ndo dos

estaduai s, que séo chefiados pel o procurador-geral de Justica. Com informagdes da Assessoria de
Imprensa do STF.

Processos:
Acbes Civeis Originarias (ACO) 924 e 1394
Petices (Pet) 4706 e 4863
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